
 
 
 
 

 

 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Art. 13 do Decreto Estadual nº 16.119/2023 e demais dispositivos legais aplicáveis) 

A [Razão Social da Pessoa Jurídica], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], com sede à 

[endereço completo], por meio de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei e para os 

devidos fins, que: 

1. Proposta – Apresenta proposta contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e 

o respectivo preço, em conformidade com o procedimento de contratação direta. 

2. Inexistência de Fato Impeditivo – Inexiste qualquer fato impeditivo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

supervenientes. 

3. Enquadramento como ME/EPP – Enquadra-se como microempresa/empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4. Conhecimento e Aceitação – Tem pleno conhecimento e aceita integralmente as regras e 

condições gerais da contratação constantes no procedimento. 

5. Responsabilidade pelas Transações no SDE – Assume total responsabilidade pelas transações 

efetuadas no Sistema de Dispensa Eletrônica (SDE), reconhecendo-as como firmes e 

verdadeiras. 

6. Cumprimento do Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal – Não possui em seu quadro de 

funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em 

conformidade com a Constituição Federal, a Lei nº 8.069/1990 (ECA) e demais legislações 

aplicáveis. 

7. Reserva de Cargos (Pessoas com Deficiência, Reabilitados e Aprendizes) – Declara possuir 

quadro de funcionários inferior a 100 (cem) empregados, hipótese em que a exigência do art. 

93 da Lei nº 8.213/1991 não se aplica. 

8. Ausência de Vínculo com Dirigentes ou Agentes Públicos – Não mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentes do órgão ou 

entidade contratante, nem com agentes públicos envolvidos na licitação ou na 

fiscalização/gestão do contrato, assim como com seus cônjuges, companheiros ou parentes até 

o terceiro grau, nos termos do art. 14, IV e VI, da Lei nº 14.133/2021. 

9. Inexistência de Condenações Trabalhistas Graves – Não foi condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, nos últimos 5 (cinco) anos, por exploração de trabalho infantil, submissão 

de trabalhadores a condições análogas à escravidão ou por contratação de adolescentes em 

situações vedadas pela legislação trabalhista, em conformidade com o art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021 e art. 13, II, do Decreto nº 16.119/2023. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração, ciente de que a falsidade das informações 

prestadas implicará nas sanções previstas na legislação, inclusive nas esferas administrativa, civil e penal 

(art. 299 do Código Penal). 

[Município], ___ de ___________________ de 2025. 

[Nome do Representante Legal] 

Cargo 

[Razão Social da Pessoa Jurídica] 

 


